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Objetivo: analisar a compreensão de profissionais de equipes multiprofissionais acerca de conceitos de risco para 
o desenvolvimento infantil e as contribuições da Terapia Ocupacional. Método: estudo qualitativo com 
profissionais integrantes de equipes da saúde, assistência social e educação. Utilizou-se entrevista 
semiestruturada e pesquisa em documentos da rotina das equipes participantes. A interpretação dos dados 
ocorreu por meio da técnica de análise do conteúdo. Resultados: participaram oito profissionais, das quais quatro 
eram do setor de saúde e quatro da assistência social. Foram construídas as seguintes categorias: Concepção e 
Identificação de sinais de risco para o DI; Avaliação de DI com instrumento padronizado; Fluxo de entrada na rede 
assistencial; Método de acompanhamento dos casos. O conceito e o tipo de observação de risco para 
desenvolvimento infantil variavam entre os profissionais de cada área, assim como suas ações nos serviços. 
Conclusão: os profissionais trabalham com uma noção ampliada de riscos, mas de forma isolada. Os terapeutas 
ocupacionais podem desenvolver ações de identificação de situações de vulnerabilidade social infantil e de 
formação e capacitação das equipes, na perspectiva intersetorial para o trabalho de acompanhamento e 
monitoramento do desenvolvimento na primeira infância. 
Descritores: Desenvolvimento infantil; Fatores de risco; Terapia Ocupacional; Colaboração intersetorial. 
 

Objective: to analyze the understanding of professionals from multidisciplinary teams about risk concepts for 
child development and the contributions of Occupational Therapy. Methods: qualitative study, with professionals 
who are members of health, social assistance and education teams. A semi-structured interview and research on 
routine documents of the participating teams were used. The interpretation of data occurred through the 
technique of content analysis. Results: eight professionals participated, four from the health area and four from 
social assistance. The following categories were constructed: Conception and Identification of risk signs for CD; CD 
assessment with a standardized instrument; Entry flow into the care network; Case follow-up method. The concept 
and type of observation of risk for child development varied among professionals in each area, as well as their 
actions in the services. Conclusion: professionals work with an expanded notion of risks, but in isolation. 
Occupational therapists can develop actions to identify situations of child social vulnerability and to train and train 
teams, from an intersectoral perspective, for the work of follow-up and monitoring of early childhood 
development. 
Descriptors: Child development; Risk factors; Occupational Therapy; Intersectoral collaboration. 
 

Objetivo: analizar la comprensión de profesionales de equipos multiprofesionales sobre conceptos de riesgo para 
el desarrollo infantil y las aportaciones de la Terapia Ocupacional. Método: estudio cualitativo, con profesionales 
de los equipos de salud, asistencia social y educación. Se utilizaron entrevistas semiestructuradas e investigación 
en los documentos de rutina de los equipos participantes. La interpretación de los datos se realiza mediante la 
técnica de análisis del contenido. Resultados: Participaron ocho profesionales, de los cuales cuatro eran del sector 
de la salud y cuatro de la asistencia social. Se construyeron las siguientes categorías: Concepción e identificación de 
los signos de riesgo para DI; Evaluación de DI con instrumento estandarizado; Flujo de entrada en la red asistencial; 
Método de seguimiento de los casos. El concepto y el tipo de observación del riesgo para el desarrollo infantil 
variaron entre los profesionales de cada área, así como su actuación en los servicios. Conclusión: los profesionales 
trabajan con una noción amplia de riesgos, pero de forma aislada. Los terapeutas ocupacionales pueden 
desarrollar acciones para identificar situaciones de vulnerabilidad social infantil y capacitar y potenciar a los 
equipos, en una perspectiva intersectorial para el trabajo de seguimiento y monitoreo del desarrollo de la primera 
infancia. 
Descriptores: Desarrollo infantil; Factores de riesgo; Terapia Ocupacional; Colaboración intersectorial. 
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INTRODUÇÃO 
 

 Terapia Ocupacional tem se constituído, historicamente, um campo de pesquisa e 

prática institucionalizado no âmbito de ações relacionadas ao Desenvolvimento 

Infantil (DI) no contexto brasileiro1-3.  

Avanços do conhecimento científico sobre a infância tornam possível desvelar 

especificidades do desenvolvimento infantil e dedicar maior atenção à assistência e à proteção 

das crianças. A Terapia Ocupacional contribui com esses avanços, por meio de importantes 

atuações com essa população, em prol do seu desenvolvimento, autonomia e participação na 

vida social¹.  

Diversas podem ser as intervenções possíveis do terapeuta ocupacional junto ao público 

infantil, seja desde o momento perinatal até a puberdade, perpassando pelo desenvolvimento 

típico e atípico, nas áreas da intervenção precoce, diante das primeiras aquisições 

neuropsicomotoras, na cognição e na aprendizagem, na educação inclusiva, na participação nas 

Atividades de Vida Diária (AVD), entre outras áreas de atuação1-3.  

O estudo de Gomes e Oliver (2010)¹ apontou crescente produção de artigos na área de 

Terapia Ocupacional na atuação com crianças no Brasil, porém a maioria destes em relatos de 

experiência, e comprovaram a necessidade de publicações de pesquisa. Ainda, a revisão 

encontrou que as problemáticas mais estudadas estão relacionadas à atenção a crianças em: 

risco social, processo de adoecimento e hospitalização e inclusão escolar, não sendo 

encontrados artigos sobre a temática do desenvolvimento infantil enquanto um campo da 

Terapia Ocupacional, trazendo esta como lacuna para ser explorada em estudos futuros.  

Um estudo de caso único apresentado por Peruzzolo, Barbosa e Souza (2018)³ traz a 

importância de terapeutas ocupacionais testarem e divulgarem estudos sobre novos 

tratamentos clínicos no campo do Desenvolvimento Infantil (DI). Nesse sentido aponta-se a 

necessidade de reflexões a respeito de como a intersetorialidade pode contribuir para práticas 

de Terapia Ocupacional que possam ser promotoras do DI. 

É sabido que o DI está sujeito a uma série de riscos/comprometimentos que podem 

ocorrer por questões fisiológicas da criança (como genética), quanto por questões não 

orgânicas (fatores ambientais)4. 

Fatores como prematuridade, gestação de alto risco, relação negativa entre mãe e bebê, 

idade materna, assistência pré-natal precária, baixo peso ao nascer, comprimento ao nascer 

menor que 45 cm, asfixia perinatal, hemorragia intracraniana, infecções congênitas, período de 

aleitamento materno menor que seis meses e baixa escolaridade materna, podem comprometer 

o desenvolvimento da criança tanto no período perinatal quanto no período neonatal5. 

A 
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Também, as crianças podem apresentar riscos e atrasos no desenvolvimento relacionados a 

condições socioeconômicas e do convívio e ambiente familiar6. Todas estas condições 

perpassam pelo campo de estudo e prática da Terapia Ocupacional, visto que irão repercutir 

diretamente no desempenho destas crianças em suas ocupações e na participação delas nas 

rotinas de suas famílias. 

Com base na Teoria Bioecológica do Desenvolvimento de Urie Bronfenbrenner, que 

aponta para um modelo de desenvolvimento dinâmico e com interações complexas de sistemas 

que combinam fatores biológicos, ambientais, familiares e sociais6, Davis e Polatajko7-8 

estruturaram a Teoria do Desenvolvimento Ocupacional, que compreende que o DI ocorre a 

partir e para a realização de ocupações pelas crianças. Portanto, a Terapia Ocupacional parte 

do pressuposto de que é intrínseca a relação entre o DI e as ocupações infantis9. 

Os serviços voltados ao público infantil com vistas à prevenção de agravos no seu 

desenvolvimento têm sido alvo de estudos. Uma pesquisa realizada em uma Unidade Básica de 

Saúde (UBS) de Belo Horizonte constatou que cerca de um terço das crianças avaliadas estavam 

com risco de atraso no desenvolvimento, demonstrando a importância da aplicação de testes 

de triagem na atenção primária à saúde (APS), com vistas a possibilitar identificação e 

intervenção precoce e melhorar a qualidade de vida das crianças e famílias, com melhores 

prognósticos6. Sabendo que essas equipes são, geralmente, multiprofissionais e que terapeutas 

ocupacionais costumam integrá-las, urge a necessidade de falar sobre intersetorialidade e DI.   

Na medida em que o crescimento e o desenvolvimento infantis constituem respostas a 

padrões ou marcos esperados em função da maturação neurológica, a avaliação cuidadosa 

possibilita acompanhar, de forma oportuna e pertinente, o desempenho como parâmetro 

sensível do processo saúde/doença em nível individual (ou clínico) e coletivo (epidemiológico). 

A pediatria social traz princípios e práticas que devem ser atualizados, sobretudo com o 

reconhecimento dos “1.000 dias críticos”, considerando os nove meses de vida fetal e os dois 

primeiros anos de vida da criança, dias estes que representam um período de grande 

vulnerabilidade (com relação à sobrevivência e ao DI), sendo importante a estimulação 

adequada10. 

O Ministério da Saúde brasileiro assumiu o compromisso de apoiar a vigilância do 

desenvolvimento infantil com a instauração do Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Criança (PAISC), em 1984. Porém, o desenvolvimento em si não foi valorizado quando 

comparado a outros cuidados básicos tratados neste documento, como imunizações, 

crescimento, aleitamento materno, e outras estratégias preventivas e curativas aplicadas a 

doenças prevalentes na infância, a despeito da importância destas10.  
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O governo centrou seus esforços, até 1980, no combate à mortalidade infantil, visto que, 

até então, não havia recomendação expressa de registrar os marcos do desenvolvimento no 

Cartão da Criança e nem o impacto que esses registros poderiam ter. O DI só passou a ser 

referenciado e recomendado pelo Ministério da Saúde em 200410. 

Durante anos, a atenção ao DI foi delegada somente ao setor de saúde. Entretanto, a ideia 

de intersetorialidade permite que a atenção à criança seja mais qualificada, usando setores e 

especialistas de diferentes áreas que dialogam visando um atendimento integral; articulando 

ações no cuidado e educação da criança. Isto possibilita atendimento integral e integrado, pois 

o modelo de intersetorialidade busca novos modos de trabalhar problemas tendo por base uma 

visão integral da criança enquanto pessoa e cidadã11. No campo da Terapia Ocupacional, 

especificamente, a intersetorialidade corrobora tanto com práticas multiprofissionais quanto 

no próprio âmbito da profissão, visto que é possível encontrar terapeutas ocupacionais 

integrando tanto equipes de saúde quanto de educação e assistência social. A prerrogativa da 

intersetorialidade, portanto, fortalece a rede de atenção e cuidado ao DI. 

As redes de proteção à criança no Brasil têm se estruturado, proporcionando uma 

linguagem comum de entendimento único, e ação compartilhada de cuidado na primeira 

infância. A Rede Nacional Primeira Infância – RNPI, é um conjunto articulado que inclui em 

torno de duas centenas de organizações do governo e da sociedade civil, de organismos 

multilaterais das Nações Unidas, de institutos e fundações de pesquisas, do ambiente 

acadêmico e do meio empresarial, que assumem o compromisso de defender e promover os 

direitos da criança na primeira infância11.  

Essa rede é a expressão viva e forte, de um propósito comum e conjunto das várias áreas 

ou setores, unificados na concepção de criança como pessoa sujeito de direito e cidadã11. O 

trabalho intersetorial e integrado na equipe tem sido relevante para as políticas públicas. 

Provêm dele novos aprendizados, que beneficiam a proteção da criança e seu desenvolvimento 

pleno. Assim, este estudo teve como objetivo analisar a compreensão de profissionais de 

equipes multiprofissionais acerca de conceitos de risco para o desenvolvimento infantil e as 

contribuições da Terapia Ocupacional. 

 

MÉTODO 
 

 Este estudo se caracteriza como uma pesquisa de ancoragem qualitativa do tipo 

exploratória, realizada com profissionais das áreas: social, educação e saúde, indicados por 

gestores, entre maio a julho de 2019, num município de pequeno porte da região centro-leste 

do Estado de São Paulo; partindo-se das seguintes hipóteses:  
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- que não há clareza e conexão por parte de equipes de saúde, educação e assistência social 

sobre fatores de risco no DI;  

- que o trabalho de atenção à criança e monitoramento do DI é realizado apenas a partir de 

queixas pontuais e encaminhamentos;  

- que não se utiliza instrumentos padronizados de avaliação ou monitoramento do DI pelos 

profissionais dos serviços de atenção à criança; e 

- que apesar de haver comunicação entre os membros da equipe, não há conexão/unificação 

das informações, nem ação posterior a elas. 

Assim, as questões que nortearam o presente trabalho foram:  

1) Qual a concepção de risco do DI que os profissionais da equipe trabalham?; 

2) Como as equipes identificam os riscos no DI?;  

3) Em que instrumento/teoria se baseiam?; e 

4) Quais ferramentas as equipes usam ou precisariam usar para identificar os riscos no DI? 

Utilizou-se entrevista semiestruturada e por e-mail, visando compreender a 

metodologia utilizada por cada equipe para identificar riscos ao DI, seguindo referencial teórico 

de intervenção precoce de Franco4 e da pesquisa social de Oliveira & Oliveira12. Aos 

participantes foi solicitado também o envio de documentos e ou protocolos que utilizavam em 

seus serviços para a identificação de riscos ao DI, para análise. 

Considerou-se profissionais nas áreas de: Saúde - Núcleo de Apoio a Saúde da Família 

(NASF), Unidades de Saúde da Família (USF) e Núcleo de Atendimento Integral à Criança e ao 

Adolescente (NAICA); Social - Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); Educação - Centro Municipal de Educação 

Infantil (CEMEI). 

A interpretação dos dados se deu pela análise de conteúdo de Bardin13, a saber:  

- Pré-análise - leitura flutuante do conjunto de material (no caso, derivado das entrevistas e dos 

registros de documentos), com vistas a prover interação com o conteúdo ali manifesto, já 

ponderando relações com o foco em exploração e os elementos categoriais evidenciados; 

- Leitura Extensiva com a construção de categorias.  

 Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de São Carlos, sob número 2.066.963 e foi iniciado com os profissionais 

após autorização das devidas secretarias e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido.   
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RESULTADOS 

 Participaram oito profissionais, sendo duas da Assistência Social, duas da Educação 

Infantil e quatro da Saúde, conforme Quadro 1.  
 

Quadro 1. Profissionais envolvidos com o desenvolvimento infantil de acordo com área de 

atuação e serviço. Município de pequeno porte do Centro Leste de São Paulo. 2019.  

Identificação Área de Atuação Serviços* 
Profissional 1 Assistência Social CRAS 
Profissional 2 Assistência Social PAIF 
Profissional 3 Saúde/Terapia Ocupacional NAICA 
Profissional 4 Saúde/Fonoaudiologia NAICA 
Profissional 5 Saúde NASF 
Profissional 6 Saúde Atenção Básica 
Profissional 7 Educação CEMEI 
Profissional 8 Educação CEMEI 

* CRAS - Centro de Referência de Assistência Social / PAIF - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família / NAICA - Núcleo de 
Atendimento Integral à Criança e ao Adolescente / NASF - Núcleo de Apoio à Saúde da Família / CEMEI - Centro Municipal de Educação Infantil. 

 

Apenas dois documentos utilizados pelos serviços foram enviados, um advindo da 

Assistência Social e outro da Saúde. Foram construídas as seguintes categorias: Concepção e 

Identificação de sinais de risco para o DI; Avaliação de DI com instrumento padronizado; Fluxo de 

entrada na rede assistencial; Método de acompanhamento dos casos. 

 

Concepção e Identificação de sinais de risco para o DI 
 

A depender da área de atuação do profissional/serviço, a concepção de risco ao DI pode 

variar, na dependência de sua vivência.  

Em termos de frequência com relação à concepção de risco que esses profissionais 

utilizavam, os fatores sociais e relacionados à vulnerabilidade estavam presentes na maioria 

dos relatos em 10 falas; fatores emocionais/relações familiares e sociais foram apontados como 

possível fator de risco em sete falas; fatores ligados à saúde/componentes biológicos e 

genéticos foram citados em cinco falas; os fatores voltados ao ambiente apareceram em quatro 

falas;  e a concepção de risco relacionada à violação de direitos da criança e do adolescente 

demonstrados em duas falas. Houve somente uma fala mencionando o processo de 

identificação de risco por meio de um trabalho intersetorial.  

Na área de Assistência Social foi trazida a concepção de risco baseada na ótica do sistema 

de garantia de direitos, e sua violação ou negligência com relação aos cuidados preconizados e 

previstos para a criança, com destaque a: pobreza ou mesmo privação (ausência de renda no 

núcleo familiar, condições de moradia precária, e outros); fragilidade nos vínculos afetivos e 

exposição a contextos adversos, como de drogadição e alcoolismo pelos pais e/ou cuidadores; 
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negligência nos cuidados (higiene, médicos); falta de acesso às políticas públicas; e suspeita ou 

confirmação de violência (física, psicológica, sexual, trabalho infantil). 

Pela Saúde também identificou-se questões de privações e negligência como fatores de 

risco ao DI que podem incidir no curso do desenvolvimento de habilidades da criança (como 

abuso, violência psicológica, falta de recursos, alimentação), como a descrição:  
 

Os fatores de risco para o DI são relacionados a diversas variáveis (biológicas, genéticas, ambientais e sociais) que 

possam interferir negativamente na vida da criança e aumentar a probabilidade de ocorrência de desordens 

comportamentais, emocionais, sociais, entre outras (P4). 

 

P6 é um profissional da atenção primária à saúde e traz uma concepção de risco baseada 

em fatores biológicos, familiares e ambientais. Aponta riscos que servem como sinais de alerta 

para a equipe: violência, problemas familiares, baixo peso/desnutrição e risco de sobrepeso e 

obesidade, prematuridade, atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, alterações de 

comportamento da criança, dificuldade de aprendizagem. 

Os participantes da Educação trazem uma concepção de risco para o DI mais ligada a 

algum elemento (físico, emocional, comportamental) que comprometa o desenvolvimento 

global da criança e a proposta pedagógica. Apontam também que o professor da educação 

infantil tem elementos para identificar riscos por estar em contato muito próximo e diário com 

as crianças e famílias. 

 

Avaliação de DI com instrumento padronizado 
 

Observou-se que nenhum profissional/área faz uso de instrumento padronizado para 

detecção de risco de DI. Um profissional da saúde usa em casos pontuais um instrumento para 

identificar possível risco para transtorno de déficit de atenção e de autismo. Um profissional da 

educação refere que os riscos são identificados através das manifestações da criança, por meio 

da observação diária do professor e o estreitamento nas relações entre família e escola. 

Os documentos disponibilizados pelos participantes foram apenas por uma ficha do 

serviço de assistência social, denominada Ficha de Encaminhamento Psicológico, e traz questões 

do comportamento da criança (agressividade, agitação, ou alterações de humor), desempenho 

escolar, estrutura e relações familiares, e problema de saúde/adoecimento da criança ou de 

algum familiar. Na saúde, o instrumento enviado foi um de triagem específico para Transtornos 

do Espectro Autista – TEA, o Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT). 

Os dois instrumentos disponibilizados levam em consideração comportamentos das 

crianças observados pelos pais/cuidadores. Um deles é preenchido em forma de relatório, e o 

outro, M-CHAT, pode ser pontuado e gera um escore de identificação de risco que pode levar a 
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um encaminhamento a especialistas, mas é específico para quando há hipótese de um 

transtorno específico, o TEA.  

 

Fluxo de entrada na rede assistencial 
 

Nesta categoria os profissionais trouxeram que há uma intenção de realizar um trabalho 

em rede intersetorial de cuidado no município, incluindo serviços de saúde, educação e 

assistência social, o que foi citado em seis falas.  

As portas de entrada e os serviços para identificação de DI mais comuns identificadas 

pelos participantes foram: CRAS, CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social), rede de Saúde, Educação e Conselho Tutelar.  

Encaminhamentos ligados ao Conselho Tutelar merecem destaque e foram citados em 

três falas, pois este realiza encaminhamentos para todas as áreas de cuidado da rede de 

proteção. Entretanto, constata-se no relato de um participante da Educação que a identificação 

de risco ocorre ou pelo Conselho Tutelar ou através de uma primeira conversa entre gestor 

escolar e responsável pela criança. A depender da gravidade, ou seja, do alto risco a que a 

criança esteja submetida, a entrada na creche é imediata e a vaga é oferecida. Este relato 

reafirma a hipótese da identificação de risco ao DI não ser sistematizada entre os setores, 

estando sujeita a interpretações subjetivas, além de que as prioridades para se atender ao risco 

podem estar fragilizadas.  

Neste estudo percebeu-se também que quando um serviço de saúde é a porta de entrada 

na rede de atenção, este encaminhava a família/criança para os outros setores (principalmente 

assistência social, mas também para a educação). Pode-se inferir o papel primordial da saúde 

na vigilância do DI, sendo esse o setor que mais recebe e encaminha os casos. 

 

Método de acompanhamento dos casos 
 

Dois pesquisados (social e educação) informaram ser realizado trabalho social 

preventivo com as famílias de caráter continuado por meio do PAIF e também em consonância 

com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. Da mesma forma, referiram ações de 

prevenção de situações de risco, onde o acompanhamento ocorre com todo o núcleo familiar, 

incluindo orientações aos familiares (social e saúde). As avaliações, hipóteses diagnósticas e 

tratamento também foram mencionadas (saúde). O encaminhamento de famílias com algum 

risco identificado se dá para serviços nos diferentes setores: saúde, assistência social 

(Programa Criança Feliz) e educação, conforme a necessidade, o que foi citado em três falas 

(saúde e educação). Foi mencionado, ainda, o acompanhamento via Conselho Tutelar, bem 
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como em outros locais de atenção à infância, como escola, APAE, USE, CAPS, PROARA, CRAS e 

CREAS, em duas falas (saúde e educação). 

Os fatores mais evidenciados foram relacionados à vulnerabilidade social e ao contexto 

familiar e não há uso sistemático de instrumento padronizado e específico para detecção de 

risco do DI, sendo os mais citados relacionados a: saúde/componentes biológicos e genéticos; 

ao ambiente; emocionais/relações familiares e sociais; e à violação de direitos da criança e do 

adolescente. 

  A prática de identificação de situações de risco para o desenvolvimento depende da 

expertise e percepção do profissional, como fica evidenciado nas falas:  
 

Percebo alguns casos em que a família é desestruturada e não consegue oferecer à criança todos os 

cuidados de que ela necessita (P5). 

Vejo que se tem uma diretriz de cuidado da saúde integral à criança e ao adolescente, porém não se tem 

uma concepção específica sobre desenvolvimento infantil na área (P6). 

 

DISCUSSÃO 
 

O fato de não se utilizar procedimentos formais de identificação de risco, faz com que 

esses profissionais lancem mão de recursos observacionais, com possível avaliação subjetiva 

do risco ao desenvolvimento ou, ainda, em uma avaliação estritamente clínica, sem considerar 

aspectos contextuais. Um trabalho mostra que o julgamento unicamente clínico para problemas 

no DI só detecta alterações em cerca de 30% dos casos, sendo então de extrema importância o 

uso de instrumentos como auxiliares na avaliação clínica14.   

A Terapia Ocupacional pode ofertar contribuições para a equipe no contexto das práticas 

intersetoriais, notadamente sobre os ambientes frequentados pelas crianças e suas famílias, 

problematizando como estes podem ser promotores ou limitadores da participação infantil em 

ocupações e, consequentemente, do DI15. 

Além de reforçar a necessidade de um instrumento que seja acessível aos profissionais 

da primeira infância, a pesquisa aponta a necessidade de ampliação do repertório de ações para 

garantir que, caso sejam identificados problemas com o desenvolvimento, seja possível o 

encaminhamento rápido para a intervenção precoce, e/ou serviços especializados.  

É válido destacar a necessidade e importância de se elaborar um instrumento de triagem 

de riscos ao DI, que tenha uma proposta interdisciplinar e baseada nas realidades vivenciadas 

pelos serviços. Na perspectiva de intervenção precoce, Franco4 enfatiza a importância do uso 

de instrumentos para auxiliar no diagnóstico e na avaliação da criança e da família; 

considerando fatores de risco biológicos, que compreendem a fase pré-natal, perinatal, pós-
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natal e outros. 

Também questões familiares devem ser levadas em conta, como: características dos 

pais, da família, estresse durante a gravidez, nos períodos neonatal e pós-natal; ambientais, 

compreendendo contexto ambiental como fator de estresse e fatores de exclusão social da 

família; e dessa forma, utilizando instrumentos que sistematizem essas informações, se faz 

possível ter uma concepção ampliada e real da situação4.  

Pinto et al (2015)16 mostra que há escassez de instrumentos padronizados e confiáveis 

para avaliar habilidades nos primeiros anos de vida de crianças brasileiras, o que dificulta a 

identificação precoce de alterações no desenvolvimento, assim como dificulta, impede ou 

retarda os encaminhamentos para a equipe multiprofissional.  

O M-CHAT, instrumento mencionado nos resultados da pesquisa, é baseado em 

observações da criança e apresenta aos pais aspectos sociais, suas brincadeiras e atividades, e 

seu comportamento relacionado aos sentidos; ao final realiza-se uma contagem das respostas 

e chega-se ao resultado, que pode variar de “baixo risco”,  “risco moderado” e “alto risco” para 

autismo, e como é um instrumento de triagem, pode sinalizar a necessidade da criança passar 

por avaliação de um especialista da área e fechar um diagnóstico de TEA17. A partir de 26 de 

abril de 2017, por meio da Lei 13.438, passou a ser obrigatória a adoção de instrumentos de 

detecção de risco para desenvolvimento psíquico pelo Sistema Único de Saúde, como um 

protocolo de avaliação de risco para o desenvolvimento psíquico de crianças18.  

Além do M-CHAT, outros instrumentos podem ser aqui destacados, visto que podem ser 

utilizados pela equipe multiprofissional, o que permite concebê-los potentes em abordagens 

intersetoriais, tais como o Protocolo de Denver II19 e a Escala Motora Infantil de Alberta20. 

Na categoria de análise relacionada à concepção e identificação de risco utilizada por 

esses profissionais, pôde-se notar que a maioria tem uma noção ampliada desse conceito, 

levando em conta fatores diversos, principalmente relacionados à vulnerabilidade social, o que 

condiz com estudos recentes21-23, que reafirmam a influência dos fatores ambientais e sociais 

no DI.  

A escassez de recursos materiais pode afetar o desenvolvimento da criança, consistindo 

em fator de risco ambiental e gerando desafios para o sistema de acompanhamento do 

desenvolvimento infantil. E ainda, em determinadas circunstâncias, experiências rotineiras 

podem se tornar vilãs quando as famílias vivem em situação de vulnerabilidade e são 

negligenciadas pelo sistema23:15. 

   Pesquisas separam os riscos para problemas no DI entre biológicos e ambientais, sendo 

os biológicos causados nos períodos pré, peri ou pós-natal4,21. Percebe-se esse mesmo tipo de 
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classificação na análise das entrevistas dos profissionais, mas com outras variações e detalhes 

dessas grandes áreas.  

É possível avaliar o contexto das crianças e famílias pensando em fatores como: acesso 

aos cuidados básicos de saúde, boas condições de higiene, alimentação balanceada, condições 

adequadas de moradia, vivência em um espaço tranquilo e relação com um cuidador principal 

que invista, deseje e respeite a criança. Assim, quando uma ou várias dessas condições estão 

ausentes, caracterizam-se os fatores de risco para o DI, pois a não resolução de alguns déficits 

instalados na primeira infância podem resultar em problemas de maior complexidade no 

futuro24. 

A lacuna quanto à intersetorialidade das ações dos profissionais é visível. As ações 

apontadas trazem apenas o fluxo de entrada e encaminhamentos, que na rede demonstraram 

ser ações compartimentadas e de pouca mobilidade entre os setores. 

A Rede Nacional da Primeira Infância11 definiu a Intersetorialidade aplicada às políticas 

para Primeira Infância através do Comitê Técnico como sendo “uma estratégia programática e 

financeira para atender os direitos da criança a partir dela mesma na sua integralidade pessoal 

e em suas relações sociais, culturais e ambientais” (p.16). 

Segundo as políticas brasileiras vigentes11, a atenção e proteção integral à criança deve 

se basear na lógica da intersetorialidade e conexão entre os serviços de saúde, assistência social 

e educação25. Sendo assim, é importante que os profissionais ressignifiquem sua prática a partir 

da compreensão desses conceitos para atuar com a população infantil, principalmente quando 

esta se encontrar em situação de vulnerabilidade. A intersetorialidade também permite uma 

melhor compreensão dos profissionais a respeito da realidade das crianças, e apesar de ainda 

ser frágil, nesse contexto complexo tem se mostrado um importante recurso de enfrentamento 

da vulnerabilidade social e de proteção à criança através da corresponsabilização das pessoas 

envolvidas com o intuito de superar os problemas de determinados territórios23-24. 

A Terapia Ocupacional também traz contribuições para favorecer a compreensão das 

situações de vulnerabilidade social, pois atingem um grande número de crianças no Brasil25. A 

área tem se debruçado sobre a investigação dessas situações, que costumam envolver a 

precarização das condições de habitação e saneamento, de cuidado parental, de acesso à 

educação e de garantia de direitos em geral. Muitas vezes, as próprias famílias dessas crianças 

são apontadas como a principal causa de vulnerabilidade, as quais acabam por perder a 

referência parental como prestadores de cuidados e grupo com o qual mantém relações de 

afetividade25,27. 

Apesar dessa discussão levantada sobre as vulnerabilidades na infância sob a 
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perspectiva intersetorial, o setor saúde ainda continua sendo a área mais sobrecarregada em 

ações na vigilância do DI. Pode-se observar que há uma predominância do fluxo entre a 

Assistência Social e a Saúde, tendo o Conselho Tutelar e os Centros de Referência em Assistência 

Social (CRAS) como os principais agentes da Assistência Social e as Unidades de Saúde da 

Família (USF) (compreendendo também os Agentes Comunitários de Saúde e as visitas 

domiciliares) como principais agentes da Saúde. As ações têm sido individualizadas em áreas 

de cada atuação, e apesar dos profissionais terem uma noção ampliada na concepção que eles 

têm de risco, as ações ocorrem de forma superficial e essa noção não adentra na prática dos 

serviços. 

O trabalho no campo do DI e, especificamente, em Intervenção Precoce (IP) remete à 

uma perspectiva intersetorial, diante de sua complexidade26. Terapeutas ocupacionais, 

especialistas que são no campo do DI, tanto pelo conteúdo ser amplamente abordado na 

formação acadêmica, quanto pela sua experiência na prática profissional podem contribuir com 

sua expertise sobre infância, desenvolvimento típico e atípico e ocupações infantis para 

fomentar discussões relevantes e necessárias com estas equipes, promovendo capacitação e 

buscando estabelecer critérios efetivos na avaliação e acompanhamento das crianças e suas 

famílias. 

Um trabalho sobre o processo de ensino-aprendizagem no contexto da atenção básica 

em saúde com Agentes Comunitários de Saúde (ACS) atuantes em equipes da Estratégia Saúde 

da Família (ESF) promoveu a compreensão sobre o Sistema Único de Saúde e potencializou as 

discussões sobre a atuação da Terapia Ocupacional na comunidade para além das ações de 

reabilitação; com destaque para temáticas relacionadas ao DI e as possibilidades de trabalho 

em conjunto, como os marcos do desenvolvimento e riscos, alimentação, higiene, vacinação, 

cuidados com a casa, direitos da criança e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

constatando-se uma potente troca de conhecimentos e capacitação entre os ACS e estudantes 

de graduação em Terapia Ocupacional28. 

Essa aptidão para o trabalho com capacitação de equipes é também explorada em outros 

estudos de experiências intersetoriais com terapeutas ocupacionais na perspectiva da 

intersetorialidade, visto que envolve as áreas de saúde e educação27,29-30.  

O cuidar, educar e prevenir os riscos de desenvolvimento infantil fazem parte da ação 

da Terapia Ocupacional e são aspectos essenciais de atenção na primeira infância, bem 

como a observação dos contextos reais e ambientes na constituição do sujeito. Além disso, 

o trabalho com crianças tem a lógica da intersetorialidade e articulação dos serviços 

públicos de saúde, educação e assistência social que se destinam ao cumprimento dos 
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direitos sociais dessa população, principalmente em situação de vulnerabilidade25. 

A noção ampliada de risco ao DI, que figura nos resultados, também dialoga com a 

atenção integral à infância31 e permite trabalhar com a perspectiva ocupacional de DI, para 

contribuir no trabalho colaborativo e/ou na capacitação de equipes multiprofissionais e 

inter/transdisciplinares atuantes com o público infantil. Além disso, a baixa frequência de 

utilização de instrumentos e referenciais teóricos e a falta de ações intersetoriais na vigilância 

do desenvolvimento infantil, demonstrada pelos profissionais entrevistados, denotam a 

possibilidade de contribuição da Terapia Ocupacional no contexto.  

As ações intersetoriais realizadas junto às crianças e suas famílias repercutirão 

diretamente nas habilidades motoras, psíquicas, cognitivas e sociais a serem desenvolvidas no 

âmbito do DI. E estas habilidades influenciarão a realização das ocupações estruturantes do dia 

a dia dessas crianças, reverberando por toda a sua infância e sua vida9,28.  

 

CONCLUSÃO 
 

No que se refere à compreensão dos profissionais sobre o DI, os resultados sugerem que 

estes compartilham de uma noção ampliada de risco para o DI, levando em consideração 

diversos fatores, tais como: sociais, biológicos/de saúde, ambientais, emocionais e relações 

familiares, direitos violados e violência e atraso no desenvolvimento.  

Enquanto contribuições, destaca-se a possibilidade de terapeutas ocupacionais 

desenvolverem ações de formação e capacitação das equipes intersetoriais para o trabalho de 

acompanhamento e monitoramento do DI na primeira infância, bem como a identificação de 

situações de vulnerabilidade social infantil. Para tanto, sugere-se que a adoção da perspectiva 

ocupacional do DI possa engendrar práticas profissionais intersetoriais com vistas à promoção 

do DI, que repercutirão na participação dessas crianças em ocupações cotidianas importantes 

para elas e suas famílias.  

Este estudo tem como limitações o quantitativo restrito de participantes e o não contato 

com famílias acompanhadas. Traz-se como sugestão para trabalhos futuros: o uso da 

pesquisa-ação, que adotem instrumentos de avaliação e monitoramento do DI, mostrando o 

impacto destes nas práticas profissionais; trabalhos que insiram o acompanhamento 

ocupacional de crianças e suas famílias; e a melhoria da interação da equipe na perspectiva 

intersetorial. 
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